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Resumo: O estudo teve como objetivo analisar o estágio de evidenciação das Propriedades 

para Investimento (PPI) nas demonstrações contábeis dos municípios brasileiros, conforme a 

NBC TSP 06, no período de 2019 a 2024. Para isso, realizou-se uma pesquisa descritiva, 

quantitativa e documental, fundamentada na extração de dados do Balanço Patrimonial 

disponível no SICONFI, considerando todos os municípios brasileiros, exceto Boa Esperança 

do Norte (MT), por não contemplar o período analisado. Após a filtragem da conta 

1.2.2.2.0.00.00 e exclusão de valores inferiores a R$ 5.000,00, foram examinados 761 

registros ao longo dos anos. Os resultados revelaram um estágio de baixa adesão à norma, em 

2024, o ano com maior aderência do período, apenas 187 municípios (cerca de 3% do total) 

evidenciaram as PPI, embora tenha sido observado crescimento contínuo desde 2019. 

Identificou-se fortes desigualdades regionais, com maior concentração de evidenciações no 

Sul e Sudeste. Os estados do Amapá, Rondônia e Roraima não apresentaram nenhum 

município com evidenciação adequada em todo o período. Verificou-se também elevada 

heterogeneidade nos valores declarados, marcada grande desigualdade e altos desvios-padrão, 

indicando que poucos municípios concentram valores elevados. Conclui-se que a 

implementação da NBC TSP 06 nos municípios, está baixa e desigual, sugerindo necessidade 

de maior atuação reguladora, investimentos em capacitação e fortalecimento técnico para 

fortalecer a mensuração patrimonial e ampliar a conformidade normativa no âmbito 

municipal. 

 

Palavras-chave: Propriedades para Investimento. Evidenciação Contábil. Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público. NBC TSP 06. Municípios Brasileiros. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A convergência às normas internacionais de contabilidade caracterizou-se por um 

tratamento gradual e contínuo, demandando monitoramento constante das alterações (Santos, 

Henrique & Costa, 2024). Nesse sentido, a harmonização dos procedimentos contábeis na 

área pública, tem como finalidade promover melhorias na evidenciação do patrimônio. A 

administração pública pode avaliar seus bens patrimoniais por meio do registro contábil, 

sendo que uma gestão eficaz do patrimônio público demanda a implementação de práticas 

contábeis apropriadas (Parente et al., 2024). 

Através da edição da Portaria do Ministério da Fazenda nº 184, de 25 de agosto de 2008, 

por determinação da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), o Brasil passou a adotar Normas 

Internacionais de Contabilidade publicadas pela International Federation of Accountants 

(IFAC) (Brasil, Ministério da Fazenda, 2008). Nesse contexto, o processo de convergência 

das normas contábeis no setor público contribui para maior transparência na gestão fiscal das 
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contas públicas, uniformização dos métodos adotados pelos entes federativos e consolidação 

das contas públicas em nível nacional (Silva, 2018). Entretanto, são evidentes as dificuldades 

de implantação das normas enfrentadas pelos órgãos públicos, tendo em vista as mudanças 

decorrentes das alterações nas normas contábeis e a modificação dos prazos para implantação 

dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PCP) (Souza & Xavier, 2022). 

Conforme o processo de convergência, o CFC publicou, até o ano de 2021, um total de 

34 Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público - NBC TSP convergidas 

com as International Public Sector Accounting Standard (IPSAS) (Conselho Federal de 

Contabilidade [CFC], 2021). Nesse contexto, em 22 de setembro de 2017, o CFC, no 

exercício de suas atribuições legais e regimentais, aprovou a NBC TSP 06 - Propriedade Para 

Investimento, que se alinhada às diretrizes internacionais estabelecidas pela IPSAS 16 (CFC, 

2017).  O objetivo dessa norma é definir o tratamento contábil e os requisitos de divulgação às 

propriedades para investimento, especificando os parâmetros relacionados à mensuração e ao 

reconhecimento desse tipo de ativo.  

Aaplicação da norma entrou em vigor a partir de 1º de janeiro de 2019 à toda entidade 

pública, exceto se existir normativo em âmbito nacional que estabeleça prazos específicos 

(CFC, 2017). O normativo que estabelece prazos é o Plano de Implantação dos Procedimentos 

Contábeis Patrimoniais (PIPCP) (Ministério da Fazenda, Secretaria do Tesouro Nacional), 

entretanto, a NBC TSP 06 não está contemplada. Desse modo, deve-se considerar a data 

estabelecida pela norma. 

A busca por estudos sobre a efetiva implementação da NBC TSP 06 nas entidades 

públicas foi realizada, porém, não foi encontrado publicações que comprovem sua aplicação 

prática, apesar de a norma ser obrigatória há cerca de seis anos. Por outro lado, evidências no 

setor privado já demostram a divulgação das propriedades para investimento (PPI), pois 

segundo Lima (2025), em estudo realizado nas empresas listadas na Bolsa de Valores do 

Brasil (B3), as companhias de capital aberto evidenciaram as PPI de forma parcial.  

Diante do exposto, pretende-se verificar o seguinte problema de pesquisa: Qual o 

estágio das evidenciações das Propriedades Para Investimento nos municípios brasileiros em 

suas demonstrações contábeis. Desse modo, considerando a obrigatoriedade da NBC TSP 06, 

a presente pesquisa tem o objetivo de analisar o estágio a evidenciação das propriedades para 

investimentos nas demonstrações contábeis dos municípios brasileiros entre os exercícios de 

2019 a 2024. 

Devido à escassez de pesquisa que indiquem se os entes públicos estão efetivamente 

evidenciando as propriedades para investimento, e considerando que a evidenciação é 

importante para a transparência das informações, o presente estudo visa, contribuir e servir 

como informe para a sociedade e aos órgãos governamentais, sobre o estado de implantação 

da divulgação das PPI na esfera municipal.  

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Processos de convergência às normas internacionais de contabilidade 

Aplicadas ao Setor Público no Brasil:  

De acordo com Xavier e Silva (2012), o processo de alinhamento da contabilidade pública 

brasileira às Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NICSP) 

teve início com a Portaria CFC nº 37/2004, que instituiu um grupo de estudos específico para 

o setor público formado por representantes CFC, STN e da Secretaria Executiva do Ministério 

da Fazenda.  

As IPSAS constituem normas internacionais de alta qualidade voltadas à elaboração das 

demonstrações contábeis por entidades do setor público, promovendo maior padronização e 

transparência em nível global. Ainda existem diversos desafios a serem superados no processo 
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de implantação das IPSAS no Brasil, sobretudo em razão das questões orçamentárias e fiscais 

(Stradiotto & Varela, 2023). 

A portaria nº 184, de 25 de agosto de 2008, dispõe sobre as diretrizes a serem observadas 

no setor público, relacionados aos procedimentos, práticas, elaboração e divulgação das 

demonstrações contábeis, para que possa convergir com as Normas Internacionais de 

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público e as NBCASP editadas pelo CFC (Brasil, 

Ministério da Fazenda, 2008). O CFC passou a emitir as NBCASP, estruturadas com base nas 

IPSAS e, em parceria com o STN, vem promovendo o aperfeiçoamento dessas normas (Lima 

& Pereira, 2023).  

Foi a partir de 2008 que começaram a ser publicadas as Normas Brasileiras de 

Contabilidade (NBC) voltadas ao setor público (Lima & Pereira, 2023). A partir da 

publicação da primeira NBC T 16, outras normas foram gradualmente emitidas com o 

objetivo de estabelecer diretrizes específicas para diversos eventos contábeis no âmbito do 

setor público (CFC, 2012). 

Em 2016 o CFC aprovou a NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL, que define os 

conceitos fundamentais a serem utilizados na elaboração das demais Norma Brasileira de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público. Essa norma foi emitida pelo CFC e direcionadas às 

entidades do setor público quanto à elaboração e divulgação dos Relatórios Contábeis de 

Propósito Geral das Entidades do Setor Público (RCPGs) (CFC, 2016).  

Até o ano de 2021 foram publicadas 34 Normas Brasileira de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público, dentre elas, está a NBC TSP 06, que emitiu a resolução para o tratamento da 

propriedade para investimento na área pública (CFC, 2025). 

2.2  NBC TSP 06 – Propriedade para Investimento:  

Em 2017, o CFC aprovou a NBC TSP 06 – Propriedade para Investimento, alinhada de 

acordo com a IPSAS 16. Essa norma alcança todas as entidades do setor público que 

elaboram as demonstrações contábeis de acordo com o regime de competência, objetivando 

estabelecer o tratamento contábil e requisitos de divulgação das propriedades para 

investimento (CFC, 2017). 

Conforme a NBC TSP 06, as PPI são propriedades mantidas para auferir receitas de 

aluguel e para valorização do capital, que geram fluxos de caixa significativos e 

independentes dos outros ativos mantidos pela entidade. A referida norma também apresenta 

exemplos de propriedades para investimento, os quais estão abordados no quadro 3. 

 

Tabela 1 – Exemplos de propriedade para investimento.  

Exemplo1 
Terrenos mantidos para valorização do capital a longo prazo e, não, para venda no curso 

normal das operações.  

Exemplo2 Terrenos mantidos para uso futuro ainda não definido. 

Exemplo3 

Edifício de propriedade da entidade (ou mantido pela entidade em arrendamento mercantil 

financeiro) e que seja arrendado sob um ou mais arrendamentos mercantis operacionais com 

fins comerciais.  

Exemplo4 
Edifício que esteja desocupado, mas mantido para ser arrendado sob um ou mais 

arrendamentos mercantis operacionais com fins comerciais a terceiros. 

Exemplo5 
Propriedade em construção ou desenvolvimento para uso futuro como propriedade para 

investimento. 

Fonte: NBC TSP (2017) (adaptado pelo autor) 

 

De modo geral, as entidades do setor público mantêm propriedades com o propósito de 

atender aos objetivos relacionados à prestação de serviços, e não com a finalidade de obter 
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receitas por meio de aluguel ou valorização de capital. Nessas circunstâncias, tais 

propriedades não se enquadram na definição de propriedade para investimento (CFC, 2017).  

O quadro 4 apresenta circunstâncias em que as propriedades não são consideradas para 

investimento, estando, por isso, fora do alcance dessa norma: 

 

 Tabela 2 – Exemplos de itens que não são propriedades para investimento. 

Exemplo1 
Propriedade mantida para venda no curso normal das operações ou em processo de  

construção ou desenvolvimento para tal venda. 

Exemplo2 Propriedade em construção ou desenvolvimento por conta de terceiros. 

Exemplo3 

Propriedade ocupada pelo proprietário, incluindo, entre outras coisas, propriedade mantida para 

uso futuro como propriedade ocupada pelo proprietário; propriedade mantida para 

desenvolvimento futuro e uso subsequente como propriedade ocupada pelo proprietário; 

propriedade ocupada por empregados (que paguem, ou não, aluguéis a taxas de mercado); e 

propriedade ocupada pelo proprietário ao aguardo de alienação. 

Exemplo4 Propriedade que é arrendada a outra entidade sob arrendamento mercantil financeiro. 

Exemplo5 Propriedade mantida para fornecer serviço social e que também gera entradas de caixa. 

Exemplo6 
Propriedade mantida para propósitos estratégicos, que deve ser contabilizada de acordo com a 

NBC TSP 07. 

Fonte: NBC TSP (2017) (adaptado pelo autor) 

 

Existem casos em que as propriedades são consideradas para auferir receitas de aluguel e 

valorização do capital, assim como para o fornecimento de bens ou serviços. Sendo assim, é 

necessário desenvolver critérios de julgamento para determinar se a propriedade se qualifica 

como PPI (CFC, 2017). 

O quadro 5 apresenta exemplos de casos em que uma propriedade pode ser identificada 

tanto como PPI quanto para o fornecimento de bens ou serviços. Além disso, também 

apresenta os critérios para definir essa qualificação. 

 

 Tabela 3 – Exemplos de casos em que a propriedade é identificada em duas circunstâncias. 

Exemplo Critério de qualificação 

Hospital ou universidade pública podem 

possuir um  

edifício do qual parte é utilizada para 

finalidades administrativas e outra parte é 

arrendada  
como apartamentos com fins comerciais. 

Se tais partes puderem ser vendidas separadamente (ou 

arrendadas separadamente por meio de arrendamento mercantil 

financeiro), a entidade deve contabilizar tais partes 

separadamente. Se as partes não puderem ser vendidas 

separadamente, a propriedade somente deve ser considerada 

propriedade para investimento se parte insignificante é mantida 
para uso na produção ou fornecimento de bens ou serviços ou  

para finalidades administrativas. 

Uma agência governamental (a) possui um 

edifício de escritórios mantido 

exclusivamente para  

aluguel com fins comerciais, e (b) também 

presta serviços de segurança e de 

manutenção aos  

arrendatários que ocupam o edifício.  

A entidade deve tratar tal propriedade como propriedade para 

investimento, se os serviços forem insignificantes em relação ao 

acordo como um todo. 

Fonte: NBC TSP (2017) (adaptado pelo autor) 

 

2.3 Estudos anteriores 

O presente estudo, foi desenvolvido a partir da análise de pesquisas que destacam a 

importância da evidenciação do patrimônio, bem como as implicações da adoção das normas 
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de contabilidade pública nos municípios. Além disso, diante da escassez de estudos sobre a 

adoção e a evidenciação das propriedades para investimento nos órgãos públicos, foi 

apresentada uma contextualização baseada na adoção dessas normas pelas empresas privadas. 

Santos e Almeida (2011) relataram e analisaram algumas mudanças provocadas na 

contabilidade pública nacional pelas NBC TSPs, aprovadas por resolução do CFC. Os 

resultados mostram que as NBC TSPs trouxeram significativas alterações nos procedimentos 

contábeis, especialmente na avaliação e mensuração de componentes patrimoniais. Além 

disso, destacou-se a priorização da essência econômica sobre a forma jurídica nos registros 

contábeis, exigindo do profissional contábil mais julgamento subjetivo, aliado à 

responsabilidade técnica. 

Piccini et al. (2022) tiveram como objetivo, propor uma metodologia para a criação de um 

índice de acompanhamento do nível de evidenciação dos procedimentos patrimoniais como 

também evidenciaram os resultados alcançados nos exercícios de 2015, 2016 e 2017 pelos 

municípios brasileiros. Os resultados evidenciam que ainda há omissões relevantes de ativos e 

passivos nos registros contábeis dos municípios, apontando para a necessidade de evolução na 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público (CASP), especialmente no aspecto patrimonial. A 

pesquisa confirma o lento progresso entre 2015 e 2017. 

Meriguete et a. (2024), em uma análise especifica na Prefeitura de Guarapari/ES, teve 

como objetivo identificar os desafios e benefícios enfrentados pelos servidores públicos no 

processo de convergência às normas internacionais de contabilidade do setor público 

(IPSAS). Os principais desafios encontrados foram o treinamento inadequado dos servidores e 

a dificuldade na implementação de sistemas adequados, o que contribui para o baixo 

cumprimento do PIPCP. Apesar das dificuldades, os benefícios da convergência foram 

reconhecidos, especialmente o aumento da transparência, o apoio à prestação de contas e à 

tomada de decisões por parte dos gestores. 

Diante da ausência de estudos anteriores sobre a adoção das PPI e contextualizando com 

os resultados da adoção nas empresas privadas, destaca-se que, Lima (2025) estudou como as 

companhias brasileiras de capital aberto listadas na B3 evidenciam as Propriedades para 

Investimento (PPI) no período de 2010 a 2024. Os resultados mostraram um índice médio de 

disclosure de 70,2%, revelando adesão ainda desigual às exigências normativas. A divulgação 

das PPIs ocorreu de forma parcial e heterogênea entre as empresas, também foi observada a 

omissão de premissas metodológicas e informações qualitativas nas notas explicativas. 

Belli et al. (2024) verificou a influência da PPIs, conforme o CPC 28, sobre o nível de 

gerenciamento de resultados em empresas brasileiras. A pesquisa envolveu uma amostra de 

372 empresas listadas na B3, totalizando 1.488 observações. Os resultados indicaram indícios 

de gerenciamento de resultados após a adoção do CPC 28, evidenciado por uma maior 

suavização dos lucros no período pós-convergência, desse modo, teve impacto sobre o 

comportamento contábil das empresas. 

Os estudos analisados convergem ao destacar a importância das normas contábeis para a 

transparência e qualidade das informações, tanto no setor público quanto no privado. 

Enquanto pesquisas como as de Santos e Almeida (2011) e Piccini et al. (2022) evidenciam 

avanços e desafios na adoção das NBC TSPs nos municípios, Meriguete et al. (2024) apontam 

entraves práticos, como falta de capacitação. Contextualizando com o setor privado, os 

estudos trouxeram aspectos da adoção das Propriedades para Investimento (PPI). Lima (2025) 

focou na qualidade da divulgação das PPIs, constatando adesão normativa desigual e 

divulgação parcial das informações. Já Belli et al. (2024) investigaram o impacto da adoção 

do CPC 28 sobre o gerenciamento de resultados, identificando maior suavização dos lucros no 

período pós-convergência. Ambos os estudos evidenciam que a aplicação das PPI influenciou 

a transparência e o comportamento contábil das empresas. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

A presente pesquisa, visa atender a uma demanda prática da gestão pública ao analisar o 

estágio de evidenciação das Propriedades para Investimento nos municípios brasileiros, 

conforme a NBC TSP 06, contribuindo para o monitoramento do processo de convergência 

contábil no setor público. Quanto à abordagem desta pesquisa, caracteriza-se como descritiva, 

pois visa analisar se os municípios evidenciaram as PPI em suas demonstrações contábeis. A 

pesquisa descritiva é um tipo de estudo em que o pesquisador observa, registra e descreve os 

fatos sem interferir neles. Seu objetivo é detalhar as características de uma população ou 

fenômeno, ou identificar relações entre variáveis, geralmente por meio de levantamentos 

(Prodanov & Freitas, 2013). 

O estudo classifica-se como quantitativo, uma vez que se fundamenta na coleta e análise 

de dados numéricos extraídos das demonstrações contábeis dos municípios entre os exercícios 

de 2019 a 2024, buscando mensurar a evidenciação a partir da vigência da norma e por 

utilizar informações disponíveis nos relatórios contábeis publicados oficialmente. Para 

Prodanov e Freitas (2013), a pesquisa quantitativa parte do princípio de que tudo pode ser 

quantificável, ou seja, medido e traduzido em números as opiniões e informações para que 

possam ser classificados e analisados.  

Assim, tem-se como unidade de análise as informações contábeis divulgadas nos 

demonstrativos financeiros, com foco nas contas de propriedades para investimento. Além 

disso, para a definição da amostra, foram considerados os dados disponíveis nos exercícios de 

2019 a 2024, justificado pela data em que a norma entrou em vigor. Pois, embora tenha sido 

publicada em 2017, sua vigência iniciou-se apenas em 2019, proporcionando um intervalo de 

tempo para que os municípios pudessem se adequar às suas exigências. 

O universo desta pesquisa é composto pelos municípios brasileiros, que, segundo o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), totalizam 5.570 entes municipais. 

Contudo, o estudo considerou apenas 5.569 municípios, uma vez que Boa Esperança do Norte 

em MT teve sua criação reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) apenas em 

outubro de 2023, realizando sua primeira eleição em 2024, para legislatura com início em 

2025. Dessa forma, suas atividades administrativas não contemplam o período analisado na 

pesquisa. 

 A coleta dos dados foi extraída através do portal do Sistema de Informações Contábeis e 

Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI), pois as informações dos dados contábeis de 

cada esfera governamental são disponibilizadas no STN por meio do SICONFI e do Sistema 

de Coleta de Dados Contábeis (SISTN) (Tesouro Nacional, 2020). Especificamente, foi 

consultado as demonstrações das contas anuais através de planilhas do Balanço Patrimonial 

DCA (Anexo I-AB), localizadas na aba FINBRA (Finanças do Brasil) disponibilizadas no 

portal do SICONFI com dados agrupados anualmente. 

As planilhas foram extraídas separadamente por exercício, e, dentro de cada uma, foram 

filtradas apenas as demonstrações contábeis referentes à conta de propriedades para 

investimento, identificada pela conta de número 1.2.2.2.0.00.00. Dessa forma, foram 

considerados no cálculo do percentual de evidenciação apenas os municípios que 

apresentaram valores distintos de zero nessa conta, ou seja, que efetivamente realizaram a 

evidenciação. Todos os dados foram identificados e estruturados por meio da aplicação de 

filtros nas planilhas em formato Excel (versão Windows 19), conforme os critérios de seleção 

previamente estabelecidos. 

Com base na NBC TSP 06, que determina que uma propriedade para investimento deve 

ser mensurada pelo custo ou pelo valor justo, tornou-se necessário estabelecer um valor 

mínimo que pudesse ser considerado como uma evidenciação confiável. A pesquisa 

demonstrou que diversos municípios declararam valores irrisórios até mesmo valores 
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negativos. Assim, definiu-se como limite mínimo o valor de R$ 5.000,00 para a mensuração 

do valor. Dessa forma, os municípios que apresentaram valores inferiores a esse patamar 

foram excluídos da pesquisa. A seguir, na tabela 1, estão listados os municípios que 

declararam valores abaixo do limite: 

 Tabela 4 – Declarações abaixo do valor mínimo 

Ano Município Valores (R$) 

2
0
1
9
 

Prefeitura Municipal de Rolândia - PR          2.604,25  

Prefeitura Municipal de Custódia - PE          2.000,00  

Prefeitura Municipal de Barroso - MG             200,00  

Prefeitura Municipal de Itapoá - SC          1.171,00  

Prefeitura Municipal de Vargem - SC                 0,80  

Prefeitura Municipal de João Neiva - ES                 0,01  

Prefeitura Municipal de Baixo Guandu - ES          2.002,63  

Prefeitura Municipal de Rio Acima - MG             100,00  

2
0

2
0
 

Prefeitura Municipal de Santa Tereza - RS          2.230,00  

Prefeitura Municipal de Itapoá - SC          1.171,00  

Prefeitura Municipal de João Neiva - ES                 0,01  

Prefeitura Municipal de Baixo Guandu - ES          2.002,63  

Prefeitura Municipal de Vargem - SC                 0,80  

Prefeitura Municipal de Custódia - PE          2.000,00  

Prefeitura Municipal de Rio Acima - MG             100,00  

2
0

2
1
 

Prefeitura Municipal de Itapoá - SC          1.171,00  

Prefeitura Municipal de Baixo Guandu - ES          2.002,63  

Prefeitura Municipal de João Neiva - ES                 0,01  

Prefeitura Municipal de Rolândia - PR          2.604,25  

Prefeitura Municipal de Vargem - SC                 0,80  

Prefeitura Municipal de Desterro de Entre Rios - MG -   123.106,32  

Prefeitura Municipal de Rio Acima - MG             100,00  

2
0

2
2
 

Prefeitura Municipal de Itapoá - SC          1.171,00  

Prefeitura Municipal de João Neiva - ES                 0,01  

Prefeitura Municipal de Baixo Guandu - ES          2.002,63  

Prefeitura Municipal de Vargem - SC                 0,80  

Prefeitura Municipal de Rio Acima - MG             100,00  

Prefeitura Municipal de Rolândia - PR          2.604,25  

Prefeitura Municipal de Barracão - PR                 0,01  

Prefeitura Municipal de Campo Belo - MG -1.556.410,00  

Prefeitura Municipal de Matinhos - PR          4.084,71  

Prefeitura Municipal de Porto Vitória - PR          1.085,40  

2
0
2
3
 

Prefeitura Municipal de Porto Vitória - PR          1.085,40  

Prefeitura Municipal de Itapoá - SC          1.171,00  

Prefeitura Municipal de Barracão - PR                 0,01  

Prefeitura Municipal de Baixo Guandu - ES          2.002,63  

Prefeitura Municipal de João Neiva - ES                 0,01  

Prefeitura Municipal de Nazareno - MG -   942.297,58  

Prefeitura Municipal de Campo Belo - MG             700,00  

Prefeitura Municipal de Rolândia - PR          2.604,25  

Prefeitura Municipal de Rio Acima - MG             100,00  

Prefeitura Municipal de Campo Bonito - PR          3.320,00  

Prefeitura Municipal de Matinhos - PR          4.084,71  
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Prefeitura Municipal de Vargem - SC                 0,80  

2
0
2
4
 

Prefeitura Municipal de Madre de Deus de Minas - MG                 3,54  

Prefeitura Municipal de Itapoá - SC          1.171,00  

Prefeitura Municipal de Rio Acima - MG               94,85  

Prefeitura Municipal de Porto Vitória - PR          1.085,40  

Prefeitura Municipal de Rolândia - PR          2.604,25  

Prefeitura Municipal de Baixo Guandu - ES          2.002,63  

Prefeitura Municipal de Matinhos - PR          4.084,71  

Prefeitura Municipal de Campo Bonito - PR          3.320,00  

Prefeitura Municipal de Campo Belo - MG             700,00  

Prefeitura Municipal de Barracão - PR                 0,01  

Fonte: dados da pesquisa (2025). 

Para analisar as evidenciações das Propriedades para Investimento, objetivado por este 

estudo, procedeu-se, inicialmente, pela aplicação de filtro na coluna das contas, selecionando 

apenas os municípios que apresentaram a conta de número 1.2.2.2.0.00.00 e em seguida 

somado a quantidade de evidenciações por ano.  

Na etapa seguinte, visando identificar apenas os municípios que declararam valores 

acima do limite mínimo estabelecido, realizou-se um novo recorte, desta vez filtrando a 

coluna referente aos valores declarados. Dessa forma, todas as ocorrências inferiores a R$ 

5.000,00 foram excluídas da análise. 

Com o objetivo de verificar a existência de possíveis discrepâncias entre os registros, 

analisou-se a variação dos valores declarados pelos municípios. Essa etapa foi desenvolvida 

por meio de estatística descritiva, abrangendo o cálculo da média, valor mínimo, valor 

máximo, mediana e desvio padrão. Todos os cálculos foram realizados software Microsoft 

Excel (versão Windows 19). 

Na sequência, foram apresentadas as evidências sob três óticas: 

I – Por estado: Foi construída uma tabela contendo o ano, o nome e a sigla da unidade 

federativa, o número de municípios que realizaram a evidenciação e o total de municípios de 

cada estado. A partir desses dados, foi calculado o percentual de municípios que evidenciaram 

as propriedades para investimento em relação ao total de municípios do respectivo estado. As 

informações sobre o número total de municípios por estado foram obtidas no portal do IBGE, 

conforme o Relatório de Divisão Territorial Brasileira, data base: 31/12/2024.  

II – Por região: Os municípios foram agrupados de acordo com as cinco regiões 

geográficas do Brasil. Os resultados foram apresentados em tabela, contendo o ano, o nome 

da região, o número de municípios que realizaram a evidenciação e o total de municípios de 

cada região. A partir desses dados, foi calculado o percentual de municípios que evidenciaram 

as propriedades para investimento em relação ao total de municípios da respectiva região. As 

informações sobre o número total de municípios por região foram obtidas através do 

download do Relatório de Divisão Territorial Brasileira, no portal do IBGE, e filtrada no 

Microsoft Excel, data base: 31/12/2024. Em seguida, os percentuais dos quatro anos foram 

agrupados e somados por região, apresentado um ranking decrescente da quantidade de 

evidenciações das regiões brasileiras, permitindo demonstrar e comparar o contexto entre o 

número de evidenciação e os desenvolvimentos regionais. Além disso, visando identificar 

possíveis discrepâncias nos valores evidenciados das PPI entre as regiões, procedeu-se à 

análise da variação dos montantes declarados. Essa etapa foi conduzida por meio de estatística 

descritiva, contemplando o cálculo da média, valor mínimo, valor máximo, mediana e desvio-

padrão. Todos os procedimentos estatísticos foram realizados utilizando o software Microsoft 

Excel. 
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III – Variação anual: Com o intuito de observar a evolução temporal da evidenciação, foi 

elaborado um gráfico de linhas representando a variação anual da quantidade de municípios 

que declararam propriedades para investimento ao longo do período analisado. 

4. RESULTADOS 

A presente seção apresenta os resultados obtidos a partir da análise das evidenciações das 

Propriedades para Investimento (PPI) nas demonstrações contábeis dos municípios 

brasileiros. Os dados foram extraídos do SICONFI e processados no software Microsoft 

Excel, abrangendo o período de 2019 a 2024. As análises buscaram mensurar a aderência dos 

entes municipais à obrigatoriedade de divulgação das PPI, observando a variação dos valores 

declarados, a representatividade por estado e região, e a evolução temporal das evidenciações. 

Dessa forma, os resultados permitem compreender o estágio de implantação da evidenciação 

patrimonial no âmbito municipal, bem como identificar disparidades regionais e tendências de 

crescimento ao longo dos anos analisados. 

4.1 Municípios que evidenciaram as PPI 

Considerando que a norma estabelece que as propriedades para investimento 

compreendem edifícios e terrenos, foi analisado se havia evidenciações com valores não 

confiáveis, uma vez que tal situação pode configurar erro de evidenciação pois, embora a 

norma tenha sido formalmente seguida, as informações apresentadas não eram consistentes. 

Ao excluir dos dados as unidades que não atingiram o valor mínimo para tornar-se confiável a 

mensuração, restou-se a seguinte quantidade apresentada na tabela 2. 

 Tabela 5 – Quantidade por ano dos municípios que evidenciaram acima do valor mínimo 
Exercício Quantidade 

2019 86 

2020 100 

2021 107 

2022 130 

2023 151 

2024 187 

Fonte: dados da pesquisa (2025). 

4.2 Variação de valores declarados: 

Após a exclusão dos municípios cujas evidenciações não atingiram o valor mínimo 

estabelecido, foram calculados os valores médios das evidenciações, bem como os valores 

máximo, mínimo, mediana e o desvio padrão, com o objetivo de apresentar um panorama 

geral dos valores informados e avaliar a consistência dos dados publicados, conforme 

apresentado na tabela 3. 

Tabela 6 – Variação dos valores declarados: 

Ano Média Mínimo Máximo Mediana Desvio Padrão 

2019 4.891.208,61 6.800,00 125.909.415,55 311.181,21 16.546.774,68 

2020 10.386.261,80 5.048,00 532.264.522,60 323.788,35 55.161.274,92 

2021 8.522.587,22 6.800,00 525.236.612,24 375.000,00 51.347.543,31 

2022 34.533.511,33 6.800,00 3.555.852.942,16 479.532,43 314.790.523,52 

2023 30.341.959,92 6.800,00 3.518.592.342,21 550.000,00 289.330.697,67 

2024 26.365.418,24 6.800,00 3.492.942.159,88 625.939,66 259.423.256,06 

Fonte: dados da pesquisa (2025). 
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Os resultados de 2019 a 2024 demonstram grande variação nos valores declarados de 

propriedades para investimento, o que se justifica pelas diferenças patrimoniais entre os 

municípios. Aqueles de maior porte e desenvolvimento econômico tendem a registrar 

montantes mais elevados, enquanto os menores apresentam valores inferiores, isso ocorre 

porque, conforme destaca Nobre (2017), municípios maiores demandam maior nível de 

transparência em suas informações. A diferença entre os valores mínimo e máximo é 

extremamente alta em todos os anos, o que contribui para desvios padrão muito elevados. A 

distância entre a média e a mediana também evidencia que a maioria dos municípios 

apresenta valores significativamente menores que a média, e que poucos entes concentram 

montantes mais elevados. 

4.4 índices estaduais dos municípios que declararam  

 Tabela 7 – Evidenciação por estado: 

Ano Estado 

Quantidade de 

municípios por 

estado 

Quantidade de 

municípios que 

evidenciaram 

Porcentagem de 

evidenciação por 

estado 

 

2
0

1
9
 

Acre (AC) 22 1 5% 
 

Alagoas (AL) 102 2 2% 
 

Amapá (AP) 16 0 0% 
 

Amazonas (AM) 62 2 3% 
 

Bahia (BA) 417 3 1% 
 

Ceará (CE) 184 1 1% 
 

Espírito Santo (ES) 78 2 3% 
 

Goiás (GO) 246 0 0% 
 

Maranhão (MA) 217 1 0% 
 

Mato Grosso (MT) 141 2 1% 
 

Minas Gerais (MG) 853 27 3% 
 

Mato Grosso do Sul (MS) 79 0 0%  
Pará (PA) 144 1 1% 

 
Paraíba (PB) 223 0 0% 

 
Paraná (PR) 399 13 3% 

 
Pernambuco (PE) 185 0 0% 

 
Piauí (PI) 224 0 0% 

 
Rio de Janeiro (RJ) 92 3 3% 

 
Rio Grande do Norte (RN) 167 0 0% 

 
Rio Grande do Sul (RS) 497 2 0% 

 
Rondônia (RO) 52 0 0% 

 
Roraima (RR) 15 0 0% 

 
Santa Catarina (SC) 295 12 4% 

 
Sergipe (SE) 75 1 1% 

 
São Paulo (SP) 645 13 2% 

 
Tocantins (TO) 139 0 0% 

 
TOTAIS: 5569 86 2% 

 

2
0

2
0
 Acre (AC) 22 0 0% 

 
Alagoas (AL) 102 4 4% 

 
Amapá (AP) 16 0 0% 
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Amazonas (AM) 62 2 3% 
 

Bahia (BA) 417 6 1% 
 

Ceará (CE) 184 2 1% 
 

Espírito Santo (ES) 78 2 3% 
 

Goiás (GO) 246 1 0% 
 

Maranhão (MA) 217 0 0% 
 

Minas Gerais (MG) 853 33 4% 
 

Mato Grosso (MT) 141 1 1% 
 

Mato Grosso do Sul (MS) 79 0 0% 
 

Pará (PA) 144 1 1% 
 

Paraíba (PB) 223 0 0% 
 

Paraná (PR) 399 13 3% 
 

Pernambuco (PE) 185 0 0% 
 

Piauí (PI) 224 0 0% 
 

Rio de Janeiro (RJ) 92 5 5% 
 

Rio Grande do Norte (RN) 167 1 1% 
 

Rio Grande do Sul (RS) 497 3 1% 
 

Rondônia (RO) 52 0 0% 
 

Roraima (RR) 15 0 0% 
 

Santa Catarina (SC) 295 12 4% 
 

Sergipe (SE) 75 1 1% 
 

São Paulo (SP) 645 13 2% 
 

Tocantins (TO) 139 0 0% 
 

TOTAIS: 5569 100 2% 
 

2
0
2
1
 

Acre (AC) 22 0 0% 
 

Alagoas (AL) 102 3 3% 
 

Amapá (AP) 16 0 0% 
 

Amazonas (AM) 62 2 3% 
 

Bahia (BA) 417 4 1% 
 

Ceará (CE) 184 0 0% 
 

Espírito Santo (ES) 78 2 3% 
 

Goiás (GO) 246 0 0% 
 

Maranhão (MA) 217 1 0% 
 

Minas Gerais (MG) 853 42 5% 
 

Mato Grosso do Sul (MS) 79 1 1% 
 

Mato Grosso (MT) 141 3 2% 
 

Pará (PA) 144 1 1% 
 

Paraíba (PB) 223 0 0% 
 

Paraná (PR) 399 13 3% 
 

Pernambuco (PE) 185 0 0% 
 

Piauí (PI) 224 0 0% 
 

Rio de Janeiro (RJ) 92 5 5% 
 

Rio Grande do Norte (RN) 167 0 0% 
 

Rio Grande do Sul (RS) 497 3 1% 
 

Rondônia (RO) 52 0 0% 
 

Roraima (RR) 15 0 0% 
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Santa Catarina (SC) 295 11 4% 
 

Sergipe (SE) 75 1 1% 
 

São Paulo (SP) 645 15 2% 
 

Tocantins (TO) 139 0 0% 
 

TOTAIS: 5569 107 2% 
 

2
0

2
2
 

Acre (AC) 22 0 0% 
 

Alagoas (AL) 102 3 3% 
 

Amapá (AP) 16 0 0% 
 

Amazonas (AM) 62 2 3% 
 

Bahia (BA) 417 3 1% 
 

Ceará (CE) 184 3 2% 
 

Espírito Santo (ES) 78 2 3% 
 

Goiás (GO) 246 0 0% 
 

Maranhão (MA) 217 1 0% 
 

Minas Gerais (MG) 853 41 5% 
 

Mato Grosso do Sul (MS) 79 1 1% 
 

Mato Grosso (MT) 141 4 3% 
 

Pará (PA) 144 1 1% 
 

Paraíba (PB) 223 1 0% 
 

Pernambuco (PE) 185 1 1% 
 

Piauí (PI) 224 1 0% 
 

Paraná (PR) 399 24 6% 
 

Rio de Janeiro (RJ) 92 6 7% 
 

Rio Grande do Norte (RN) 167 1 1% 
 

Rio Grande do Sul (RS) 497 5 1% 
 

Rondônia (RO) 52 0 0% 
 

Roraima (RR) 15 0 0% 
 

Santa Catarina (SC) 295 15 5% 
 

Sergipe (SE) 75 1 1% 
 

São Paulo (SP) 645 14 2% 
 

Tocantins (TO) 139 0 0% 
 

TOTAIS: 5569 130 2% 
 

2
0
2
3
 

Acre (AC) 22 0 0% 
 

Alagoas (AL) 102 1 1% 
 

Amapá (AP) 16 0 0% 
 

Amazonas (AM) 62 2 3% 
 

Bahia (BA) 417 5 1% 
 

Ceará (CE) 184 3 2% 
 

Espírito Santo (ES) 78 2 3% 
 

Goiás (GO) 246 0 0% 
 

Maranhão (MA) 217 2 1% 
 

Minas Gerais (MG) 853 42 5% 
 

Mato Grosso (MT) 141 5 4% 
 

Mato Grosso do Sul (MS) 79 0 0% 
 

Pará (PA) 144 2 1% 
 

Paraíba (PB) 223 1 0% 
 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the 
future research and practice 

 

www.congressousp.fipecafi.org 

Pernambuco (PE) 185 1 1% 
 

Piauí (PI) 224 1 0% 
 

Paraná (PR) 399 34 9% 
 

Rio de Janeiro (RJ) 92 4 4% 
 

Rio Grande do Norte (RN) 167 0 0% 
 

Rio Grande do Sul (RS) 497 6 1% 
 

Rondônia (RO) 52 0 0% 
 

Roraima (RR) 15 0 0% 
 

Santa Catarina (SC) 295 22 7% 
 

Sergipe (SE) 75 1 1% 
 

São Paulo (SP) 645 17 3% 
 

Tocantins (TO) 139 0 0% 
 

TOTAIS: 5569 151 3% 
 

2
0

2
4
 

Acre (AC) 22 0 0% 
 

Alagoas (AL) 102 5 5% 
 

Amapá (AP) 16 0 0% 
 

Amazonas (AM) 62 1 2% 
 

Bahia (BA) 417 3 1% 
 

Ceará (CE) 184 4 2% 
 

Espírito Santo (ES) 78 3 4% 
 

Goiás (GO) 246 10 4% 
 

Maranhão (MA) 217 2 1% 
 

Minas Gerais (MG) 853 52 6% 
 

Mato Grosso (MT) 141 5 4% 
 

Mato Grosso do Sul (MS) 79 0 0% 
 

Pará (PA) 144 1 1% 
 

Paraíba (PB) 223 1 0% 
 

Pernambuco (PE) 185 1 1% 
 

Piauí (PI) 224 1 0% 
 

Paraná (PR) 399 40 10% 
 

Rio de Janeiro (RJ) 92 6 7% 
 

Rio Grande do Norte (RN) 167 1 1% 
 

Rio Grande do Sul (RS) 497 8 2% 
 

Rondônia (RO) 52 0 0% 
 

Roraima (RR) 15 0 0% 
 

Santa Catarina (SC) 295 22 7% 
 

Sergipe (SE) 75 1 1% 
 

São Paulo (SP) 645 19 3% 
 

Tocantins (TO) 139 1 1% 
 

TOTAIS: 5569 187 3% 
 

Fonte: dados da pesquisa (2025). 

Em todos os períodos, observa-se uma baixa taxa média de evidenciação, entre a 

quantidade de municípios existentes nos estados e a quantidade que evidenciaram, com 

percentuais variando entre 0% e 10%. Nos anos de 2022 e 2023, o processo de evidenciação 

tornou-se mais perceptível, o Paraná apresentou maior crescimento de evidenciação em 2023, 
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seguido por Santa Catarina e Minas Gerais. De forma geral, apesar de, em 2024, já terem se 

passado 5 anos da obrigatoriedade da norma, o estágio de aderência continua baixo. 

Os dados apresentados no quadro ainda revelaram que ao longo de todo o período 

analisado, houve estados em que nenhum dos seus municípios realizaram a evidenciação de 

PPI conforme os critérios estabelecidos. Destacam-se, especialmente, três unidades da 

federação, Amapá (AP), Rondônia (RO) e Roraima (RR), que não apresentaram, em nenhum 

dos anos observados, qualquer município que divulgasse Propriedades para Investimento. 

Essa ausência ao longo de todo o período analisado indica um estágio crítico de não aderência 

à NBC TSP 06. 

4.3 Estágio de evidenciação regional 

 Tabela 8 – Evidenciação por região 

Ano Região 

Quantidade de 

municípios por 

região 

Quantidade de municípios 

que evidenciaram 

Porcentagem de 

evidenciação por 

região 

 

2
0

1
9
 

Norte 450 4 0,89% 
 

Nordeste 1794 8 0,45% 
 

Sudeste 1668 45 2,70% 
 

Centro-oeste 466 2 0,43% 
 

Sul 1191 27 2,27% 
 

Totais: 5569 86 1,54% 
 

2
0

2
0
 

Norte 450 3 0,67% 
 

Nordeste 1794 14 0,78% 
 

Sudeste 1668 53 3,18% 
 

Centro-oeste 466 2 0,43% 
 

Sul 1191 28 2,35% 
 

Totais: 5569 100 1,80% 
 

2
0

2
1
 

Norte 450 3 0,67% 
 

Nordeste 1794 9 0,50% 
 

Sudeste 1668 64 3,84% 
 

Centro-oeste 466 4 0,86% 
 

Sul 1191 27 2,27% 
 

Totais: 5569 107 1,92% 
 

2
0
2
2
 

Norte 450 4 0,89% 
 

Nordeste 1794 14 0,78% 
 

Sudeste 1668 63 3,78% 
 

Centro-oeste 466 5 1,07% 
 

Sul 1191 44 3,69% 
 

Totais: 5569 130 2,33% 
 

2
0

2
3
 

Norte 450 4 0,89% 
 

Nordeste 1794 15 0,84% 
 

Sudeste 1668 65 3,90% 
 

Centro-oeste 466 5 1,07% 
 

Sul 1191 62 5,21% 
 

Totais: 5569 151 2,71% 
 

2
0

2
4
 

Norte 450 3 0,67% 
 

Nordeste 1794 19 1,06% 
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Sudeste 1668 80 4,80% 
 

Centro-oeste 466 15 3,22% 
 

Sul 1191 70 5,88% 
 

Totais: 5569 187 3,36% 
 

Fonte: dados da pesquisa (2025). 

Comparando a quantidade de municípios existentes em cada região com a quantidade dos 

que evidenciaram, foi constatado que o Sul e Sudeste apresentaram os maiores percentuais ao 

longo de cada período, o que indica maior aderência às normas contábeis e maior capacidade 

institucional para cumprimento da NBC TSP 06. Em contrapartida, as regiões Norte, Nordeste 

e Centro-Oeste mantiveram, em todos os anos, os percentuais reduzidos. 

Tabela 9 – Ranking regional (agrupamento dos quatro anos) 

Região Ranking 

Sudeste 22,18% 

Sul 21,66% 

Centro-oeste 7,08% 

Norte 4,67% 

Nordeste 4,40% 

Fonte: dados da pesquisa (2025). 

A análise do Ranking geral regional mostrou fortes desigualdades na evidenciação das 

Propriedades para Investimento entre os municípios das regiões brasileiras. O Sudeste 

(22,18%) e o Sul (21,66%) apresentaram os maiores índices, reflexo de melhor estrutura 

administrativa. Em seguida estão respetivamente o Centro-Oeste (7,08%), Norte (4,67%) e 

Nordeste (4,40%) na qual tiveram desempenho inferior, evidenciando limitações estruturais. 

Portanto, a adoção da NBC TSP 06 está desigual, concentrando-se nas regiões mais 

desenvolvidas e reforçando a necessidade de políticas de capacitação e modernização contábil 

nos municípios com menor desempenho. De acordo com a Confederação Nacional de 

Municípios (CNM, 2025), a premiação do ranking da qualidade contábil apontou que as 

regiões Norte e Nordeste continuam em desvantagem em relação aos demais entes 

federativos, reforçando a desigualdade histórica e situações estruturais que diversifica de 

acordo com a realidade socioeconômica de cada região. 

 Tabela 10 – Variação dos valores declarados por região 

Região Média Mínimo Máximo mediana Des. Padrão 

Norte 2.649.111,66 64.186,92 10.753.082,08 94.698,10 4.643.259,40 

Nordeste 2.965.499,08 14.099,10 78.581.919,07 151.507,36 9.532.371,67 

Centro-oeste 5.964.274,33 9.687,08 33.491.306,89 800.000,00 10.437.729,76 

Sudeste 40.937.648,90 5.048,00 3.555.852.942,16 520.550,52 321.984.891,42 

Sul 2.863.781,65 8.519,19 52.165.150,25 537.781,49 7.725.915,49 

Fonte: dados da pesquisa (2025). 

A tabela 8 apresenta fortes desigualdades regionais nos valores declarados de 

Propriedades para Investimento entre 2019 e 2024. Nas cinco regiões foram identificado 

grande distância entre média e mediana, somado a elevados desvio-padrão. Isso indica forte 

assimetria, indicando que poucos municípios possuem valores muito altos que elevam a 

média, enquanto a maioria declara montantes reduzidos. 
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4.5 Variação anual 

Gráfico 1 – variação de quantidade de evidenciações anuais  

 

Fonte: dados da pesquisa (2025). 

Observa-se um crescimento gradual no número de registros ao longo do período 

analisado, apresentando, respectivamente, os seguintes valores anuais: 86, 100, 107, 130, 151 

e 187. Esses dados apresentam um aumento contínuo na divulgação PPI nos demonstrativos 

contábeis dos municípios, sem ocorrência de decréscimo em nenhum dos anos. Contudo, 

apesar dessa evolução, nota-se que o crescimento entre 2019 e 2024 corresponde a apenas 

46%. 

Apesar do crescimento apresentado, o número de municípios que evidenciaram 

propriedades para investimento ainda é baixo em relação ao total de 5.569, sendo em 

percentual apenas 3% comparando com o último ano. Isso indica que a prática ainda está em 

consolidação, com grande parte dos entes públicos apresentando ausência de mensuração e 

divulgação patrimonial, mesmo diante da obrigatoriedade de observância da norma. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O presente estudo teve como objetivo analisar o estágio da evidenciação das Propriedades 

para Investimento (PPI) nas demonstrações contábeis dos municípios brasileiros, conforme as 

diretrizes estabelecidas pela NBC TSP 06. A partir da coleta referentes ao período de 2019 a 

2024, tento em vista o início da implementação até o mais atual registro divulgado. 

Nesse contexto, a realização da pesquisa demandou a coleta de informações por meio das 

Demonstrações de Contas Anuais (DCA) dos municípios, disponibilizadas no portal do 

Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI). Assim, 

foi possível avaliar o estágio de implementação da norma e analisar cada procedimento 

obtidos pela pesquisa, as variâncias, evidencias por estado, região e o índice anual.  

Os resultados mostraram que, apesar da obrigatoriedade da NBC TSP 06 desde 2019, a 

adesão municipal permanece baixa. No último ano analisado, apenas 187 municípios 

declararam PPI com valores acima do limite mínimo estabelecido, o que representa cerca de 

3% do total de municípios brasileiros. Ao longo dos seis anos observados, registrou-se um 

crescimento progressivo, sem nenhuma queda, na quantidade de municípios que realizaram a 
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evidenciação, passando de 86 registros em 2019 para 187 em 2024. Porém, esse avanço, 

embora positivo, revela um processo de adoção ainda lento. 

Outro achado relevante, refere-se à elevada heterogeneidade nos valores declarados. As 

análises estatísticas demonstraram grande diferenças entre os montantes registrados, com 

médias significativamente influenciadas por poucos municípios que apresentaram valores 

muito elevados. Isso indica forte assimetria entre os entes, relacionada a diferenças 

estruturais, econômicas e patrimoniais de cada local. 

Da perspectiva territorial, constatou-se desigualdade regional. As regiões Sul e Sudeste, 

apresentaram maior quantidade de evidenciação ao longo de todo o período, enquanto Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste registraram percentuais baixos. Essa diferença revela a possível 

existência de limitações que estão impactando a capacidade de adequação dos municípios. 

Outro aspecto relevante refere-se às diferenças entre os estados. A análise mostrou que 

Amapá (AP), Rondônia (RO) e Roraima (RR) não apresentaram, em nenhum dos anos 

avaliados, municípios que evidenciassem Propriedades para Investimento conforme os 

critérios da pesquisa. Essa ausência total revela não apenas uma baixa aderência à NBC TSP 

06 mas também possíveis limitações estruturais, institucionais ou operacionais que dificultam 

a adequada mensuração patrimonial nos municípios desses estados. 

Em síntese, os resultados reforçam que a NBC TSP 06 ainda não foi plenamente 

incorporada pelos municípios brasileiros, está em um estágio inicial e baixo. Indicando a 

necessidade atuações mais efetiva por parte das instâncias reguladoras para incentivar a 

adoção da norma, incluindo capacitações continuadas, melhorias nos sistemas contábeis, 

fortalecimento técnico das equipes municipais e estabelecimento de prazos mais rígidos, de 

modo a elevar a qualidade da informação contábil.  

Além disso, o resultado apresentou diferenças significativa entre as evidenciações por 

regiões. Esse achado pode estar relacionado as limitações enfrentadas pelos municípios com 

menor conformidade e menos desenvolvido, tendo em vista que as maiores evidenciações 

tanto em quantidade como em valores foram nas regiões mais desenvolvidas.  

Embora o estudo tenha alcançado seus objetivos, algumas limitações devem ser 

reconhecidas. A pesquisa baseou-se exclusivamente em dados disponibilizados no balanço 

patrimonial (BP), dependendo integralmente das informações reportadas pelos municípios em 

seu BP, não abrangendo às notas explicativas ou documentos que poderiam complementar a 

compreensão sobre o tratamento contábil adotado pelos entes. Além disso, a pesquisa não 

investigou os fatores institucionais, estruturais ou gerenciais que influenciam a baixa 

aderência à NBC TSP 06, o que limita a interpretação mais abrangente dos resultados. 

Diante dessas limitações, recomenda-se que estudos futuros explorem, de forma 

qualitativa, as dificuldades enfrentadas pelos municípios na implementação da norma, 

incluindo entrevistas com gestores, contadores públicos e órgãos de controle. Pesquisas 

comparativas entre municípios de diferentes portes, níveis de capacidade institucional ou 

regiões também poderão contribuir para identificação de padrões explicativos da aderência 

normativa. Estudos que examinem os municípios que declararam valores abaixo do mínimo 

estabelecido, para identificar se o registro de fato foi um erro ou refletem corretamente a 

realidade. Ademais, sugere-se a realização de análises que envolvam outros informativos, 

como notas explicativas e relatórios de gestão, bem como investigações sobre o impacto da 

adoção das PPI na transparência, no controle patrimonial e na eficiência da gestão pública. 

Esses aprofundamentos podem ampliar a compreensão e orientar políticas de fortalecimento 

das práticas patrimoniais. 
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